
DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. 

Código Penal 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, decreta a seguinte Lei: 

Anterioridade da Lei  

PARTE GERAL 
TÍTULO I 

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 
(Redação dada pela Lei n.º 7.209, de 11.7.1984) 

        Art. 1.º - Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal. 
(Redação dada pela Lei n.º 7.209, de 11.7.1984) 

        Lei penal no tempo 

        Art. 2.º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, 
cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.  (Redação dada 
pela Lei n.º 7.209, de 11.7.1984) 

        Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos 
anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado.  (Redação dada 
pela Lei n.º 7.209, de 11.7.1984) 

DO CRIME 

        Relação de causalidade  (Redação dada pela Lei n.º 7.209, de 11.7.1984) 

        Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe 

deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido. 
(Redação dada pela Lei n.º 7.209, de 11.7.1984) 

        Superveniência de causa independente (Incluído pela Lei n.º 7.209, de 11.7.1984) 

        § 1.º  - A superveniência de causa relativamente independente exclui a imputação quando, por si 
só, produziu o resultado; os fatos anteriores, entretanto, imputam -se a quem os pra ticou. 

      Art. 14 - Diz-se o crime:  

        Crime consumado 

        I - consumado, quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal;  

        Tentativa  

        II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias  alheias à vontade 
do agente.  

  Pena de tentativa  

        Parágrafo único - Salvo disposição em contrário, pune -se a tentativa com a pena correspondente 
ao crime consumado, diminuída de um a dois terços. 



        Art. 18 - Diz-se o crime:  

        

 Crime doloso  

        I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo; 

       Crime culposo  

       II - culposo, quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia.  

        Parágrafo único - Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto 
como crime, senão quando o pratica dolosamente.  

       Exclusão de ilicitude   

        Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato:  

        I - em estado de necessidade;  

        II - em legítima defesa;  

        III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito.  

        Excesso punível  

        Parágrafo único - O agente, em qualquer das hipóteses deste artigo, responderá pelo excesso 
doloso ou culposo.  

        Estado de necessidade 

        Art. 24 - Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar de perigo 

atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, 
cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.  

        § 1 .º - Não pode alegar estado de necessidade quem tinha o dever legal de enfrentar o perigo.  

        § 2.º - Embora seja razoável exigir-se o sacrifício do direito ameaçado, a pena poderá ser 
reduzida de um a dois terços.  

        Legítima defesa 

        Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, 
repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.  

CAPÍTULO VI 
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL 

 
SEÇÃO I 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL 
 
        Ameaça 
        Art. 147 - Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de 
causar-lhe mal injusto e grave: 
        Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 



        Parágrafo único - Somente se procede mediante representação. 

 
TÍTULO II 

DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 
 

CAPÍTULO I 
DO FURTO  

        Furto 
        Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel: 
        Pena - reclusão, de u m a quatro anos, e multa. 
        § 1.º - A pena aumenta-se de um terço, se o crime é praticado durante o repouso noturno. 
        § 2.º - Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a 
pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar somente a pena de 
multa. 
        § 3.º - Equipara-se à coisa móvel a energia elétrica ou qualquer outra que tenha valor 
econômico. 
       

CAPÍTULO II 
DO ROUBO E DA EXTORSÃO 

       
  Roubo  
        Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou 
violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de 
resistência: 
        Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa. 
        § 1.º - Na mesma pena incorre quem, logo depois de subtraída a coisa, emprega violência contra 
pessoa ou grave ameaça, a fim de assegurar a impunidade do crime ou a detenção da coisa para si 
ou para terceiro. 
        § 2.º - A pena aumenta-se de um terço até metade: 
        I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma; 
        II - se há o concurso de duas ou mais pessoas; 
        III - se a vítima está em serviço de transporte de valores e o agente conhece tal circunstância. 

        IV - se a subtração for de veículo automotor que venha a ser transportado para outro Estado ou 

para o exterior;  
        V - se o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade.  
        § 3.º Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é de reclusão, de sete a quinze anos, 
além da multa; se resulta morte, a reclusão é de vinte a trinta anos, sem prejuízo da multa.  
         

TÍTULO IX 
DOS CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA 

        
 Incitação ao crime 
        Art. 286 - Incitar, publicamente, a prática de  crime: 
        Pena - detenção, de três a seis meses, ou multa. 
 

TÍTULO X  
DOS CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA 

 
        Moeda Falsa 
        Art. 289 - Falsificar, fabricando-a ou alterando-a, moeda metálica ou papel -moeda de curso legal 
no país ou no estrangeiro: 
        Pena - reclusão, de três a doze anos, e multa. 
        § 1.º - Nas mesmas penas incorre quem, por conta própria ou alheia, importa ou exporta, 
adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda ou introduz na circulação moeda falsa. 
        § 2.º - Quem, tendo recebido de boa-fé, como verdadeira, moeda falsa ou alterada, a restitui à 
circulação, depois de conhecer a falsidade, é punido com detenção, de seis meses a dois anos, e 
multa. 
        § 3.º - É punido com reclusão, de três a quinze anos, e multa, o funcionário público ou diretor, 
gerente, ou fiscal de banco de emissão que fabrica, emite ou autoriza a fabricação ou emissão: 
        I - de moeda com título ou peso inferior ao determinado em lei; 
        II - de papel-moeda em quantidade superior à autorizada. 



        § 4.º - Nas mesmas penas incorre quem desvia e faz circular moeda, cuja circulação não estava 
ainda autorizada. 
 

CAPÍTULO III 
DA FALSIDADE DOCUMENTAL 

        
        Uso de documento falso 
        Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 
297 a 302: 
        Pena - a cominada à falsificação ou à alteração. 
        

CAPÍTULO IV 
DE OUTRAS FALSIDADES  

        
        Adulteração de sinal identificador de veículo automotor   
        Art. 311 - Adulterar ou remarcar número de chassi ou qualquer sinal identificador de veículo 

automotor, de seu componente ou equipamento:  
        Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa.    
        § 1.º - Se o agente comete o crime no exercício da função pública ou em razão dela, a pena é 
aumentada de um terço.   
        § 2.º - Incorre nas mesmas penas o funcionário público que contribui para o licenciamento ou 
registro do veículo remarcado ou adulterado, fornecendo indevidamente material ou informação 
oficial.    
 
 

TÍTULO XI 
DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES PRATICADOS 

POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

        Peculato 
        Art. 312 - Apropriar -se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, 
público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá -lo, em proveito próprio ou 
alheio: 
        Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa. 
        § 1.º - Aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, embora não tendo a posse do dinheiro, 
valor ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-
se de facilidade que lhe proporciona a qualida de de funcionário. 
        Peculato culposo 
        § 2.º - Se o funcionário concorre culposamente para o crime de outrem: 
        Pena - detenção, de três meses a um ano. 
        § 3.º - No caso do parágrafo anterior, a reparação do dano, se precede à sentença irrecorrível, 
extingue a punibilidade; se lhe é posterior, reduz de metade a pena imposta. 
        Peculato mediante erro de outrem 
        Art. 313 - Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, no exercício do cargo, recebeu por 
erro de outrem: 
        Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
        Inserção de dados falsos em sistema de informações  
        Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou 

excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da 
Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar 
dano:) 
        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.  
        Modificação ou alteraç ão não autorizada de sistema de informações  
        Art. 313 -B. Modificar ou alterar, o funcionário, sistema de informações ou programa de 
informática sem autorização ou solicitação de autoridade competente:  
        Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, e multa.  
        Parágrafo único. As penas são aumentadas de um terço até a metade se da modificação ou 
alteração resulta dano para a Administração Pública ou para o administrado.  



         
        Concussão 
        Art. 316 - Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou 
antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida: 
        Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. 
         
        Corrupção passiva 
        Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da 
função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal 
vantagem: 
        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.  
        § 1.º - A pena é aumentada de um terço, se, em conseqüência da vantagem ou promessa, o 
funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever funcional. 
        § 2.º - Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, com infração de dever 
funcional, cedendo a pedido ou influência de outrem: 
        Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 
        Facilitação de contrabando ou descaminho  
        Art. 318 - Facilitar, com infração de dever funcional, a prática de contrabando ou descaminho 
(art. 334): 
        Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa.   
        Prevaricação 
        Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra 
disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 
        Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 
        Condescendência criminosa 
        Art. 320 - Deixar o funcionário, por indulgência, de responsabilizar subordinado que cometeu 
infração no exercício do cargo ou, quando lhe falte competência, não levar o fato ao conhecimento da 
autoridade competente: 
        Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa. 
         
        Violação de sigilo funcional 
        Art. 325 - Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva permanecer em 
segredo, ou facilitar-lhe a revelação: 
        Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o fato não constitui crime mais grave. 
        § 1.º Nas mesmas penas deste artigo incorre quem:  
        I – permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento e empréstimo de senha ou qualquer 
outra forma, o acesso de pessoas não autorizadas a sistemas de informações ou banco de dados da 
Administração Pública;  
        II – se utiliza, indevidamente, do acesso restrito.  
        § 2.º Se da ação ou omissão resulta dano à Administração Pública ou a outrem:  
        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.  
        

CAPÍTULO II 
DOS CRIMES PRATICADOS POR 

PARTICULAR CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 
         
        Resistência 
        Art. 329 - Opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a funcionário 
competente para executá-lo ou a quem lhe esteja prestando auxílio: 
        Pena - detenção, de dois meses  a dois anos. 
        § 1.º - Se o ato, em razão da resistência, não se executa: 
        Pena - reclusão, de um a três anos. 
        § 2.º - As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes à violência. 
        Desobediência  
        Art. 330 - Desobedecer a ordem legal de funcionário público: 
        Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, e multa. 
        Desacato 
        Art. 331 - Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela: 
        Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa. 
        Corrupção ativa 
        Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para determiná-lo a 
praticar, omitir ou retardar ato de ofício: 
        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.  



        Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em razão da vantagem ou promessa, o 
funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica infringindo dever funcional. 
        Contrabando ou descaminho 
        Art. 334 Importar ou exportar mercadoria proibida ou iludir, no todo ou em parte, o pagamento de 
direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria:  
        Pena - reclusão, de um a quatro anos.  
        § 1.º - Incorre na mesma pena quem:  
        a) pratica navegação de cabotagem, fora dos casos permitidos em lei;  
        b) pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando ou descaminho;  
        c) vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira 
que introduziu clandestinamente no País ou importou fraudulentamente ou que sabe ser produto de 
introdução clandestina no território nacional ou de importação fraudulenta por parte de outrem;  
        d) adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial 
ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de documentação legal, ou 
acompanhada de documentos que sabe serem falsos.  
        § 2.º - Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer forma de 
comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido em residências.    
        § 3.º - A pena aplica-se em dobro, se o crime de contrabando ou descaminho é praticado em 
transporte aéreo.  
 
  
 


